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SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 170, DE 11 DE AGOSTO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 19, da Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

Considerando o que dispõe o artigo 3º, inciso VII, alínea "d",
da Portaria nº 1279, de 23.12.2010, do DENATRAN.

Considerando o que consta do processo nº
80000.113901/2106-57, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 02 (dois) anos, a partir da publicação
desta Portaria, nos termos do Artigo 3º, inciso VII, alínea "e" da
Portaria nº 1279, de 23 de dezembro de 2010, do DENATRAN, o
Departamento de Estradas de Rodagem - DER, sediada na Avenida
do Estado, 777 - 5° Andar - Sala 5009 - Bom Retiro - São Paulo -
Cepo 01107-000, inscrita no CNPJ sob Nº. 43.052.497/0001-02 para
atuar como empresa produtora/fornecedora de sistema informatizado
de Talonário Eletrônico.

Art. 2º Homologar a certificação do sistema informatizado
(software) "SIM - Sistema Integrado de Multas" do talão eletrônico
submetido à auditoria do Instituto OMNIS, credenciado pelo DE-
N AT R A N .

Art. 3º A alteração nos códigos da aplicação do sistema,
qualquer que seja a extensão da modificação, cancelará automati-
camente a certificação e, consequentemente, a sua homologação, sen-
do exigida nova homologação.

Art. 4º A credenciada ao fornecer/comercializar o sistema
informatizado do talão eletrônico deverá oficiar ao DENATRAN in-
formando o nome, CNPJ e endereço do órgão que utilizará o sis-
tema.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI

PORTARIA Nº 171, DE 11 DE AGOSTO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 19, incisos I e V, da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, bem
como o disposto na Resolução CONTRAN nº 543, de 15 de julho de
2015, Portarias DENATRAN nº 808 de 13 de outubro 2011, na
Portaria DENATRAN nº 513 de 17 de outubro de 2012 e na Portaria
DENATRAN nº 559 de 29 de novembro de 2012.

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº
80000.023079/2013-17, resolve:

Art. 1º Homologar o Simulador de Direção certificado pela
OCP Nacional Certificadora Ltda, fabricado e/ou fornecido pela em-
presa REAL SIMULADORES LTDA, inscrita no CNPJ nº
12.458.178/0001-60, com sede à Rua Sete 25 - Santa Angelina -
Pouso Alegre - MG, CEP 37.550-000, pelo prazo de 5 (cinco) anos,
a contar da data da publicação desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI

Ministério das Cidades
.

Ministério das Relações Exteriores
.

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DAS COMUNIDADES
BRASILEIRAS NO EXTERIOR

DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO
E ASSUNTOS JURIDICOS

DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS

ENTENDIMENTO RECÍPROCO, POR TROCA DE NOTAS,
ENTRE O GOVERNO REPÚBLICA FEDERATIVA DO

BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA MACEDÔNIA
PARA O ESTABELECIMENTO DE ISENÇÃO DE VISTOS

PARA NACIONAIS DE AMBOS OS PAÍSES

DAI/DIM/DE II/01/PAIN BRAS MACE
Em 26 de julho de 2016.
Excelência,
Tenho a honra de informar que, desejando fortalecer os laços

de amizade e cooperação entre os dois países e reconhecendo a
necessidade de facilitar as viagens entre seus territórios de nacionais
de ambos os países, o Governo da República Federativa do Brasil está
preparado para adotar, em bases recíprocas, as seguintes medidas
sobre a isenção de vistos:

1. Os nacionais da República da Macedônia portadores de
passaportes nacionais válidos entrarão, transitarão, permanecerão e
sairão do território da República Federativa do Brasil, sem a ne-
cessidade de visto, para fins de turismo, férias ou negócios, para
permanência contínua que, ou cuja duração total de estadas sub-
sequentes, não ultrapasse noventa (90) dias por semestre, contados da
data da primeira entrada.

2. Os nacionais da República da Macedônia beneficiados
pelo presente entendimento não terão, apenas em função do presente
entendimento, o direito de desempenhar qualquer atividade remu-
nerada durante a estada no território da República Federativa do
Brasil.

3. Os "fins de negócios" mencionados no parágrafo 1 acima
referem-se aos indivíduos que visitem o território da República Fe-
derativa do Brasil com o propósito de participar de encontros de
negócios, negociar contratos, discutir projetos, bem como realizar
outras atividades que não caracterizem atividade remunerada ou em-
prego.

4. Os nacionais da República da Macedônia portadores de
passaportes nacionais válidos devem obter os vistos apropriados se-
gundo a legislação da República Federativa do Brasil, se pretendem
permanecer no território da República Federativa do Brasil por pe-
ríodo superior a noventa (90) dias ou desempenhar qualquer atividade
remunerada ou empregatícia.

5. Os nacionais da República da Macedônia cujos passa-
portes tenham sido danificados, perdidos ou roubados durante sua
permanência no território da República Federativa do Brasil noti-
ficarão imediatamente a Missão Diplomática ou Representação Con-
sular da República da Macedônia, bem como as autoridades com-
petentes da República Federativa do Brasil.

6. A Missão Diplomática ou Repartição Consular da Re-
pública da Macedônia emitirá para seus nacionais um novo passaporte
ou documento provisório de identificação, que autorize o retorno à
República da Macedônia. Nesses casos, os nacionais da República da
Macedônia sairão do território da República Federativa do Brasil sem
obter visto.

7. Os nacionais da República da Macedônia que não possam
sair do território da República Federativa do Brasil no período es-
pecificado no parágrafo 1 da presente Nota por motivo de força
maior, que possa ser comprovado mediante documentos ou confir-
mado de outra forma, poderão solicitar a prorrogação da permissão de
estada pelo período necessário para sair do território conforme a
legislação da República Federativa do Brasil.

8. Os nacionais da República da Macedônia, portadores de
passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço válidos, não acre-
ditados no território da República Federativa do Brasil, entrarão,
transitarão, permanecerão e sairão do território da República Fe-
derativa do Brasil, sem a necessidade de visto, por um período má-
ximo de noventa (90) dias, contados da data da entrada.

9. A prorrogação do período mencionado no parágrafo 8 da
presente Nota será concedida pelas autoridades competentes da Re-
pública Federativa do Brasil mediante solicitação por escrito da Mis-
são Diplomática ou Repartição Consular da República da Macedô-
nia.

10. No caso de não existir Missão Diplomática ou Repartição
Consular da República da Macedônia, os portadores de passaportes
diplomáticos, oficiais ou de serviço poderão consultar a Divisão de
Imigração do Ministério das Relações Exteriores da República Fe-
derativa do Brasil.

11. Os nacionais da República da Macedônia, portadores de
passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço válidos, que sejam
membros de Missão Diplomática, Representação Consular ou fun-
cionários de organismos internacionais no território da República
Federativa do Brasil, bem como os membros de suas famílias que
com eles vivam e sejam portadores de passaportes diplomáticos, ofi-
ciais ou de serviço válidos, poderão entrar, transitar, permanecer e
sair do território da República Federativa do Brasil, sem necessidade
de visto, durante todo o período da sua missão.

12. Os nacionais da República da Macedônia entrarão, tran-
sitarão e sairão do território da República Federativa do Brasil através
dos pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

13. Os nacionais da República da Macedônia cumprirão as
leis e os regulamentos vigentes no território da República Federativa
do Brasil durante a sua estada.

14. O presente entendimento não cerceia o direito do Go-
verno da República Federativa do Brasil de recusar a entrada ou
abreviar a permanência de nacionais da República da Macedônia
considerados indesejáveis.

15. O Governo da República Federativa do Brasil enca-
minhará ao Governo da República da Macedônia, por via diplomática,
exemplares de seus passaportes válidos, mencionados na presente
Nota, no prazo máximo de trinta (30) dias após a data de entrada em
vigor das medidas previstas na presente Nota.

16. Caso haja introdução de novos passaportes ou modi-
ficação dos existentes, o Governo da República Federativa do Brasil
encaminhará ao Governo da República da Macedônia, por via di-
plomática, exemplares de seus novos passaportes, acompanhados de
informação pormenorizada sobre suas características e uso, com a
antecedência mínima de trinta (30) dias de sua entrada em circu-
lação.

17. O Governo da República Federativa do Brasil poderá
suspender parcial ou totalmente a aplicação das medidas previstas na
presente Nota, por razões de segurança, ordem ou saúde públicas. A
adoção de tais medidas, assim como o fim de tal suspensão, será
notificada ao Governo da República da Macedônia no mais breve
prazo possível, por via diplomática.

18. O presente entendimento entrará em vigor trinta (30) dias
após a data de recebimento da Nota pela qual o Governo da Re-
pública da Macedônia confirme estar de acordo com as medidas
previstas na presente Nota.

19. As medidas previstas na presente Nota poderão ser mo-
dificadas ou emendadas por consentimento mútuo do Governo da
República Federativa do Brasil e do Governo da República da Ma-
cedônia, por via diplomática. As modificações e emendas entrarão em
vigor 30 (trinta) dias após a data de recebimento da segunda no-
tificação.

20. O Governo da República Federativa do Brasil poderá, a
qualquer momento, notificar o Governo da República da Macedônia,
por escrito e por via diplomática, de sua intenção de denunciar as
medidas previstas na presente Nota. A denúncia surtirá efeito noventa
(90) dias após o recebimento da notificação.

Tenho a honra de propor que a presente Nota e a Nota de
resposta de Vossa Excelência constituam entendimento recíproco para
o estabelecimento de isenção de vistos para nacionais de ambos os
países.

A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas português, inglês e macedônio, sendo todos os textos igual-
mente autênticos. Em caso de divergência de interpretação da pre-
sente Nota, deverá ser utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração.

JOSÉ SERRA
Ministro de Estado das Relações Exteriores

No.59-01-059/2
Excelência,
Tenho a honra de acusar recebimento da Nota de Vossa

Excelência No DAI/DIM/DE II/01/PAIN BRAS MACE, datada de 26
de julho de 2016, informando que, desejando fortalecer os laços de
amizade e cooperação entre os dois países e reconhecendo a ne-
cessidade de facilitar as viagens entre seus territórios de nacionais de
ambos os países, o Governo da República Federativa do Brasil está
preparado para adotar, em bases de reciprocidade, as seguintes me-
didas sobre a isenção de vistos:

"1. Os nacionais da República da Macedônia portadores de
passaportes nacionais válidos entrarão, transitarão, permanecerão e
sairão do território da República Federativa do Brasil, sem a ne-
cessidade de visto, para fins de turismo, férias ou negócios, para
permanência contínua que, ou cuja duração total de estadas sub-
sequentes, não ultrapasse noventa (90) dias por semestre, contados da
data da primeira entrada.

2. Os nacionais da República da Macedônia beneficiados
pelo presente entendimento não terão, apenas em função do presente
entendimento, o direito de desempenhar qualquer atividade remu-
nerada durante a estada no território da República Federativa do
Brasil.

3. Os "fins de negócios" mencionados no parágrafo 1 acima
referem-se aos indivíduos que visitem o território da República Fe-
derativa do Brasil com o propósito de participar de encontros de
negócios, negociar contratos, discutir projetos, bem como realizar
outras atividades que não caracterizem atividade remunerada ou em-
prego.

4. Os nacionais da República da Macedônia portadores de
passaportes nacionais válidos devem obter os vistos apropriados se-
gundo a legislação da República Federativa do Brasil, se pretendem
permanecer no território da República Federativa do Brasil por pe-
ríodo superior a noventa (90) dias ou desempenhar qualquer atividade
remunerada ou empregatícia.

5. Os nacionais da República da Macedônia cujos passa-
portes tenham sido danificados, perdidos ou roubados durante sua
permanência no território da República Federativa do Brasil noti-
ficarão imediatamente a Missão Diplomática ou Representação Con-
sular da República da Macedônia, bem como as autoridades com-
petentes da República Federativa do Brasil.

6. A Missão Diplomática ou Repartição Consular da Re-
pública da Macedônia emitirá para seus nacionais um novo passaporte
ou documento provisório de identificação, que autorize o retorno à
República da Macedônia. Nesses casos, os nacionais da República da
Macedônia sairão do território da República Federativa do Brasil sem
obter visto.

7. Os nacionais da República da Macedônia que não possam
sair do território da República Federativa do Brasil no período es-
pecificado no parágrafo 1 da presente Nota por motivo de força
maior, que possa ser comprovado mediante documentos ou confir-
mado de outra forma, poderão solicitar a prorrogação da permissão de
estada pelo período necessário para sair do território conforme a
legislação da República Federativa do Brasil.

8. Os nacionais da República da Macedônia, portadores de
passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço válidos, não acre-
ditados no território da República Federativa do Brasil, entrarão,
transitarão, permanecerão e sairão do território da República Fe-
derativa do Brasil, sem a necessidade de visto, por um período má-
ximo de noventa (90) dias, contados da data da entrada.

9. A prorrogação do período mencionado no parágrafo 8 da
presente Nota será concedida pelas autoridades competentes da Re-
pública Federativa do Brasil mediante solicitação por escrito da Mis-
são Diplomática ou Repartição Consular da República da Macedô-
nia.

10. No caso de não existir Missão Diplomática ou Repartição
Consular da República da Macedônia, os portadores de passaportes
diplomáticos, oficiais ou de serviço poderão consultar a Divisão de
Imigração do Ministério das Relações Exteriores da República Fe-
derativa do Brasil.

11. Os nacionais da República da Macedônia, portadores de
passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço válidos, que sejam
membros de Missão Diplomática, Representação Consular ou fun-
cionários de organismos internacionais no território da República
Federativa do Brasil, bem como os membros de suas famílias que
com eles vivam e sejam portadores de passaportes diplomáticos, ofi-
ciais ou de serviço válidos, poderão entrar, transitar, permanecer e
sair do território da República Federativa do Brasil, sem necessidade
de visto, durante todo o período da sua missão.

12. Os nacionais da República da Macedônia entrarão, tran-
sitarão e sairão do território da República Federativa do Brasil através
dos pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

matheus.resende
Realce
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13. Os nacionais da República da Macedônia cumprirão as
leis e os regulamentos vigentes no território da República Federativa
do Brasil durante a sua estada.

14. O presente entendimento não cerceia o direito do Go-
verno da República Federativa do Brasil de recusar a entrada ou
abreviar a permanência de nacionais da República da Macedônia
considerados indesejáveis.

15. O Governo da República Federativa do Brasil enca-
minhará ao Governo da República da Macedônia, por via diplomática,
exemplares de seus passaportes válidos, mencionados na presente
Nota, no prazo máximo de trinta (30) dias após a data de entrada em
vigor das medidas previstas na presente Nota.

16. Caso haja introdução de novos passaportes ou modi-
ficação dos existentes, o Governo da República Federativa do Brasil
encaminhará ao Governo da República da Macedônia, por via di-
plomática, exemplares de seus novos passaportes, acompanhados de
informação pormenorizada sobre suas características e uso, com a
antecedência mínima de trinta (30) dias de sua entrada em circu-
lação.

17. O Governo da República Federativa do Brasil poderá
suspender parcial ou totalmente a aplicação das medidas previstas na
presente Nota, por razões de segurança, ordem ou saúde públicas. A
adoção de tais medidas, assim como o fim de tal suspensão, será
notificada ao Governo da República da Macedônia no mais breve
prazo possível, por via diplomática.

18. O presente entendimento entrará em vigor trinta (30) dias
após a data de recebimento da Nota pela qual o Governo da Re-
pública da Macedônia confirme estar de acordo com as medidas
previstas na presente Nota.

19. As medidas previstas na presente Nota poderão ser mo-
dificadas ou emendadas por consentimento mútuo do Governo da
República Federativa do Brasil e do Governo da República da Ma-
cedônia, por via diplomática. As modificações e emendas entrarão em
vigor 30 (trinta) dias após a data de recebimento da segunda no-
tificação.

20. O Governo da República Federativa do Brasil poderá, a
qualquer momento, notificar o Governo da República da Macedônia,
por escrito e por via diplomática, de sua intenção de denunciar as
medidas previstas na presente Nota. A denúncia surtirá efeito noventa
(90) dias após o recebimento da notificação.

Tenho a honra de propor que a presente Nota e a Nota de
resposta de Vossa Excelência constituam entendimento recíproco para
o estabelecimento de isenção de vistos para nacionais de ambos os
países.

A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas português, inglês e macedônio, sendo todos os textos igual-
mente autênticos. Em caso de divergência de interpretação da pre-
sente Nota, deverá ser utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração.

Brasília, 26 de julho de 2016
Pela República Federativa do Brasil
S. Exa. JOSÉ SERRA, Ministro das Relações Exteriores"
Em resposta, tenho o prazer de informar Vossa Excelência de

que o Governo da República da Macedônia está preparado para ado-
tar, em bases de reciprocidade, as seguintes medidas:

1. Os nacionais da República Federativa do Brasil portadores
de passaportes nacionais válidos entrarão, transitarão, permanecerão e
sairão do território da República da Macedônia, sem a necessidade de
visto, para fins de turismo, férias ou negócios, para permanência
contínua que, ou cuja duração total de estadas subsequentes, não
ultrapasse noventa (90) dias por semestre, contados da data da pri-
meira entrada.

2. Os nacionais da República Federativa do Brasil bene-
ficiados pelo presente entendimento não terão, apenas em função do
presente entendimento, o direito de desempenhar qualquer atividade
remunerada durante a estada no território da República da Mace-
dônia.

3. Os "fins de negócios" mencionados no parágrafo 1 acima
referem-se aos indivíduos que visitem o território da República da
Macedônia com o propósito de participar de encontros de negócios,
negociar contratos, discutir projetos, bem como realizar outras ati-
vidades que não caracterizem atividade remunerada ou emprego.

4. Os nacionais da República Federativa do Brasil, porta-
dores de passaportes nacionais válidos devem obter os vistos apro-
priados segundo a legislação da República da Macedônia, se pre-
tendem permanecer no território da República da Macedônia por
período superior a noventa (90) dias ou desempenhar qualquer ati-
vidade remunerada ou empregatícia.

5. Os nacionais da República Federativa do Brasil cujos
passaportes tenham sido danificados, perdidos ou roubados durante
sua permanência no território da República da Macedônia notificarão
imediatamente a Missão Diplomática ou Representação Consular da
República Federativa do Brasil, bem como as autoridades compe-
tentes da República da Macedônia.

6. A Missão Diplomática ou Repartição Consular da Re-
pública Federativa do Brasil emitirá para seus nacionais um novo
passaporte ou documento provisório de identificação, que autorize o
retorno à República Federativa do Brasil. Nesses casos, os nacionais
da República Federativa do Brasil sairão do território da República da
Macedônia sem obter visto.

7. Os nacionais da República Federativa do Brasil que não
possam sair do território da República da Macedônia no período
especificado no parágrafo 1 da presente Nota por motivo de força
maior, que possa ser comprovado mediante documentos ou confir-
mado de outra forma, poderão solicitar a prorrogação da permissão de
estada pelo período necessário para sair do território conforme a
legislação da República da Macedônia.

8. Os nacionais da República Federativa do Brasil, porta-
dores de passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço válidos, não
acreditados no território da República da Macedônia, entrarão, tran-
sitarão, permanecerão e sairão do território da República da Ma-
cedônia, sem a necessidade de visto, por um período máximo de
noventa (90) dias, contados da data da entrada.

9. A prorrogação do período mencionado no parágrafo 8 da
presente Nota será concedida pelas autoridades competentes da Re-
pública da Macedônia mediante solicitação por escrito da Missão
Diplomática ou Repartição Consular da República Federativa do Bra-
sil.

10. No caso de não existir Missão Diplomática ou Repartição
Consular da República Federativa do Brasil, os portadores de pas-
saportes diplomáticos, oficiais ou de serviço poderão consultar o
Departamento Consular do Ministério das Relações Exteriores da
República da Macedônia.

11. Os nacionais da República Federativa do Brasil, por-
tadores de passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço válidos,
que sejam membros de Missão Diplomática, Representação Consular
ou funcionários de organismos internacionais no território da Re-
pública da Macedônia, bem como os membros de suas famílias que
com eles vivam e sejam portadores de passaportes diplomáticos, ofi-
ciais ou de serviço válidos, poderão entrar, transitar, permanecer e
sair do território da República da Macedônia, sem necessidade de
visto, durante todo o período da sua missão.

12. Os nacionais da República Federativa do Brasil entrarão,
transitarão e sairão do território da República da Macedônia através
dos pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

13. Os nacionais da República Federativa do Brasil cum-
prirão as leis e os regulamentos vigentes no território da República da
Macedônia durante a sua estada.

14. O presente entendimento não cerceia o direito do Go-
verno da República da Macedônia de recusar a entrada ou abreviar a
permanência de nacionais da República Federativa do Brasil con-
siderados indesejáveis.

15. O Governo da Macedônia encaminhará ao Governo da
República Federativa do Brasil, por via diplomática, exemplares de
seus passaportes válidos, mencionados na presente Nota, no prazo
máximo de trinta (30) dias após a data de entrada em vigor das
medidas previstas na presente Nota.

16. Caso haja introdução de novos passaportes ou modi-
ficação dos existentes, o Governo da República da Macedônia en-
caminhará ao Governo da República Federativa do Brasil, por via
diplomática, exemplares de seus novos passaportes, acompanhados de
informação pormenorizada sobre suas características e uso, com a
antecedência mínima de trinta (30) dias de sua entrada em circu-
lação.

17. O Governo da República da Macedônia poderá suspender
parcial ou totalmente a aplicação das medidas previstas na presente
Nota, por razões de segurança, ordem ou saúde públicas. A adoção de
tais medidas, assim como o fim de tal suspensão, será notificada ao
Governo da República Federativa do Brasil no mais breve prazo
possível, por via diplomática.

18. O presente entendimento entrará em vigor trinta (30) dias
após a data de recebimento da presente Nota.

19. As medidas previstas na presente Nota poderão ser mo-
dificadas ou emendadas por consentimento mútuo do Governo da
República da Macedônia e do Governo da República Federativa do
Brasil, por via diplomática. As modificações e emendas entrarão em
vigor 30 (trinta) dias após a data de recebimento da segunda no-
tificação.

20. O Governo da República da Macedônia poderá, a qual-
quer momento, notificar o Governo da República Federativa do Bra-
sil, por escrito e por via diplomática, de sua intenção de denunciar as
medidas previstas na presente Nota. A denúncia surtirá efeitos no-
venta (90) dias após o recebimento da notificação.

Tenho a honra de confirmar que a presente Nota e a Nota
assinada por Vossa Excelência No DAI/DIM/DE II/01/PAIN BRAS
MACE, datada de 26 de julho de 2016, constituirão entendimento
recíproco para o estabelecimento de isenção de vistos para nacionais
de ambos os países.

A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas português, inglês e macedônio, sendo todos os textos igual-
mente autênticos. Em caso de divergência de interpretação da pre-
sente Nota, deverá ser utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração.

Brasília, 28 de julho de 2016
Pela República da Macedônia
IVICA BOCEVSKI
Embaixador

(*) Observação: Tendo sido cumpridos os requisitos previstos no
parágrafo dezoito de ambas as Notas, este Entendimento Recíproco,
por troca de notas, entrará em vigor em 27 de agosto de 2016.
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